
Proc. Administrativo 12- 1.239/2025

De: Kelin G. - SECADM-JURIDICO-ADM

Para: SECADM-LIC - Setor de Licitação  - A/C Pamela R.

Data: 19/05/2025 às 13:44:16

Setores envolvidos:

SECADM, SECADM-LIC, SECADM-FINANÇAS, SECADM-CONTABILIDADE, SECADM-JURIDICO-ADM,

SECADM-TRIBUTAÇÃO, SECPLAN-COORD-PROJETOS, COMPRAS-Cotação de Preços,

COMPRAS-Saúde/Mat.Permanente, BATTI-DOTAÇÃO

Pregão Café

 

 Segue parecer inicial em anexo 

_

       Kelin Ghizzi 

Procuradora Municipal                   

 

 

Anexos:

Parecer_inicial_pregao_proc_1_239_2025.pdf
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                                                    1- RELATÓRIO 
  

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta procuradora para 
análise da regularidade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de Pregão Eletrônico, que tem 
por objeto: Parecer Jurídico Pregão tendo por objeto: AQUISIÇÃO DE CAFÉ PARA USO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. Exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Proc. 
Administrativo 1.239/2025.   

 
Conforme item 1 do Estudo Técnico Preliminar, constante na ocorrência 

10 a secretaria solicitante apresentou a seguinte justificativa acerca da necessidade da presente 
licitação: 

 

“Devido a necessidade da administração de adquirir o referido produto e, ainda, 
devido ao produto restar como “fracassado” no último certame, muito em decorrente do aumento significativo 
do valor do item enquanto o processo estava em aberto e já definido o preço, a mercadoria será usada para ficar 
disposta em reuniões, encontros, eventos e no dia-a-dia dos funcionários é fundamental que se tenha a licitação, 
através de Pregão Eletrônico, para suprir a demanda da Administração Municipal  ”.  

 
O critério de julgamento será o menor preço por item.  
 
Modo de Disputa será aberto e fechado. 
 

O valor máximo estimado para a contratação é de R$ 21.462,00 (vinte e um 
mil e quatrocentos e sessenta e dois reais) composto por um item descrito no TR. 

 
Conforme TR : 
 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados 

do(a) da publicação no PNCP, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.5. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em 

vista o decreto 21710/2025, item 42 sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a 
necessidade de compra dos itens todos os anos. 

 
 
Relação de Gestor e Fiscais 

 
 

Adequação orçamentária conforme item 11 TR 

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento municipal. 
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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I) Órgão: 06- Secretaria de Administração e Finanças; 
II) Unidade: 001- Departamento de Administração; 
III) Projeto ou Atividade: 04.122.0003.2025 – Atividades dos setores internos da 
Administração 
IV) Conta de Despesa: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo e 
V) Fonte de Recurso: 01800 e 00000 Recursos Ordinários (livres); 
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

 
Para emissão do parecer jurídico levar-se-á em consideração  os 

seguintes documentos, pertinentes à presente análise: 
 
• documento de formalização de demanda (ocorrência 10)   
• estudo técnico preliminar (ocorrência 10)  
• pesquisa de preços  e mapa comparativo (ocorrência despacho 9) 
• Análise  de riscos(  ocorrência 10) 
• Termo de referência (ocorrência 10) 
• indicação da disponibilidade orçamentária (TR) 
•             dotação orçamentária (ocorrência despacho 1) 
• minuta de edital com anexos (ocorrência despacho 11) 
•             minuta do contrato (ocorrência despacho 11)  
•             Autorização do autoridade competente (ocorrência despacho 7) 
•             Ciência dos servidores designados como fiscais e gestor (junto ao ETP) 
•             Manifestação acerca da existência de ME e EPP (ocorrência 8) 
 
 
É o relatório. 
 

2.DA FUNDAMENTAÇÃO  
 

2.1 DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 

 
A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o Art. 53 “caput” e § 4º da Lei 
Federal nº 14.133/2021: 

 

LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021: 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica; 
.................................... 
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, 
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termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros 
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 
 

 
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de 

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou 
de conveniência e oportunidade. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, 
com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.  

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento 
jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos 
estão dentro do seu espectro de competências. 

O Tribunal de Contas da União em diversas oportunidades já se manifestou 
no sentido que não é da competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos relativos 
ao objeto da contratação. Neste sentido: 

 

TCU - Acórdão nº 1492/2021 Plenário – Relator Bruno Dantas. Sessão: 23/06/20211 (...) 344. Há 
entendimentos nesta Corte no sentido de que não se pode responsabilizar o parecerista jurídico 
pela deficiência na especificação técnica da licitação, já que tal ato é estranho à sua área de 
atuação 
 
TCU – Acórdão nº. 181/2015 – Plenário – Relator Vital do Rêgo. Sessão: 04/02/2015. (...) 13. 
Não se pode responsabilizar o parecerista jurídico pela deficiência na especificação técnica da 
licitação, pela desordem processual, pela ausência de documentos comprobatórios da entrega 
de edital e pelas irregularidades no julgamento e classificação das propostas, já que tais atos são 

estranhos à área de atuação daquele profissional. 

 
Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua 
correção.  

O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 
 

2.2 DA AUTORIZAÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO DE NOVOS CONTRATOS E 
DAS NORMAS DE GOVERNANÇA 

 
O presente procedimento  encontra-se autorizado pela autoridade 

competente,  conforme autorização contida na ocorrência despacho 07. 
 
Ressalte-se que a Administração deve certificar-se da obediência às 

regras internas de competência para autorização da presente contratação. 
 

2.3 PREGÃO E A AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS 

 

 
1https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordaocompleto/*/NUMACORDAO%253A1492%2520ANOACORDAO
%253A2021/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520  
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A licitação é um processo administrativo essencial para a Administração 
Pública, visando selecionar propostas que ofereçam as melhores condições ao interesse público. Ela se 
baseia na igualdade de participação e na escolha da oferta mais benéfica, respeitando os requisitos do 
edital e do contrato administrativo. Este princípio está fundamentado na Constituição, conforme artigo 
37, que enfatiza a necessidade de licitação para obras, serviços, compras e alienações, garantindo a 
 igualdade de condições a todos os participantes. 
 

Dentro das modalidades de licitação, destaca-se o pregão, definido no 
art. 6º da Lei nº 14.133/2021 como obrigatório para aquisição de bens e serviços comuns, com 
julgamento baseado no menor preço ou maior desconto. Portanto, o pregão é voltado para bens 
comuns, caracterizando-se pela combinação de propostas iniciais e lances sucessivos, visando a 
contratação mais vantajosa. 

Além disso, a definição técnica do bem ou serviço como comum é uma 
tarefa técnica, e esta avaliação técnica deve ocorrer antes do início da licitação para definir claramente 
as especificações dos bens comuns, evitando critérios de julgamento que envolvam aspectos técnicos. 
Joel de Menezes Niebuhr (Pregão Presencial e Eletrônico, 8ª ed., Forum, 2020, p. 81) ensina que o 
pregão é incompativel com licitações julgadas por critérios técnicos. Ele destaca que o pregão deve se 
basear no critério de menor preço ou maior desconto, sem comparar a qualidade dos bens ou serviços 
ofertados. 

Importante ressaltar que a adoção do critério de menor preço não 
impede a exigência de amostras para assegurar que os bens atendam às especificações do edital. Essa 
avaliação é desclassificatória, não comparativa Tal investigação terá um caráter meramente 
desclassificatório do bem desconforme às exigências objetivas do edital, nunca servindo para comparar 
a qualidade dos bens oferecidos por diferentes licitantes.  

No caso em tela, conforme Termo de referência contido na ocorrência 
12 o objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

 
 

                     2.4 PREGÃO: OBRIGATORIEDADE, FORMA ELETRÔNICA E CRITÉRIO A SER UTILIZADO 

 
A Lei 14.133/2021 estabelece a obrigatoriedade da adoção do pregão 

para contratação de bens e serviços comuns: Art. 6º, XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória 
para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o 
de maior desconto. 

No caso em análise o critério adotado será o de menor preço. 
 

 

2.5 FASE PREPARATÓRIA 

 
A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, sempre que elaborado, e 
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na contratação, conforme estabelece o artigo 18 da Lei 14.133/2021: 
 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 
o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com 
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o 
interesse público envolvido; 
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II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto 
básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento; 
 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
 
V - a elaboração do edital de licitação; 
 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do edital 
de licitação; 
 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 
observados os potenciais de economia de escala; 
 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação 
técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 
participação de empresas em consórcio; 
 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação, e conterá os seguintes elementos: 
 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público; 
 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a 
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 
 
III - requisitos da contratação; 
 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar 
economia de escala; 
 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica 
da escolha do tipo de solução a contratar; 
 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência 
técnica, quando for o caso; 
 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
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IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos 
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo 
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável; 
 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 
destina. 
 
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 
1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as 
devidas justificativas. 
 
§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a 
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 
elaboração de projetos. 

 
Assim, o planejamento da licitação deverá compreender os elementos 

elencados no art. 18 da Lei 14.133/2021, e a sucessão das etapas, entre si interligadas, será decorrência 
lógica dos atos precedentes, sendo, portanto, fase de extrema importância a subsidiar e amparar o 
procedimento licitatório, bem como garantir a eficiência e o combate ao desperdício de recursos 
públicos. 

Dá análise do artigo supra , denota-se que todos os documentos 
elencados no referido artigo estão presentes no procedimento. 
 
 

2.6 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 
De acordo com a Lei nº 14.133/2021, a IN SEGES Nº 58/2022 e a IN 

SEGES/ME Nº 81/2022, a Administração Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase 
de planejamento da contratação: 
 
a) documento para formalização da demanda; 
b) estudo técnico preliminar; 
c) Análise de risco; 
d) termo de referência. 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram anexados ao processo 
sendo que seu preenchimento/conteúdo  é de exclusiva responsabilidade de cada servidor/secretaria 
de acordo com seus conhecimentos e atribuições, os quais além do dever de qualificar-se 
profissionalmente para atuação na função, também são auxiliados e orientados pela equipe de 
planejamento conforme se denota das  observações constantes no procedimento durante a confecção 
dos referidos documentos. 
 
 

2.7 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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O estudo técnico preliminar (ETP), nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei 
14.133/2021, é o “documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 

caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 

referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação”. 
Nesses termos, o ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a 

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da 
contratação. 

Nesses termos, o ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a 
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da 
contratação. 

No que tange à especificação do objeto, deve-se evitar descrições muito 
genéricas que implicariam no risco de contratar algo não desejado, como também, descrições muito 
específicas que podem ensejar o direcionamento da licitação ou a restrição indevida da 
competitividade. Logo, a previsão de exigências na especificação do objeto que possam restringir a 
competitividade, deve ser devidamente justificada nos autos, de modo a comprovar a sua efetiva 
necessidade para a consecução dos objetivos almejados pela Administração. 

Além do mais, o estudo técnico preliminar deve conter demonstração da 
previsão da contratação no plano de contratações anual, de modo a indicar o seu alinhamento com o 
planejamento da Administração, ou justificativa robusta, pois caso o objeto pretendido não esteja 
previsto no plano de contratações anual, os setores requisitantes deverão justificar a urgência e 
necessidade da contratação e incluí-lo por meio do sistema informatizado, respeitado o calendário do 
exercício. As demandas que não constarem do plano de contratações anual ensejarão a sua revisão, 
caso justificadas. 

No caso em tela o Estudo técnico preliminar encontra-se inserido na 
ocorrência 10) e todos os incisos do  § 1º  do artigo 8º foram respondidos pela secretaria solicitante. 
 

2.8 DO PARCELAMENTO DO OBJETO  
 
O art. 40 da Lei 14.133/2021 estabelece que o planejamento de compras 

deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
 

Art.40 O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de 
consumo anual e observar o seguinte: 

(...) 
V - atendimento aos princípios: 
 
a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações 

estéticas, técnicas ou de desempenho; 
 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso; 
c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estimada 

com a prevista no orçamento. 
(...) 
§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, 

deverão ser considerados: 
 
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
 
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 

economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e 
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III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração 
de mercado. 

 
§ 3º O parcelamento não será adotado quando: 
 
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a 

maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; 
 
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver 

a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 
 
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor 

exclusivo. 

 
O art. 47 e seguintes  da Lei 14.133/2021 estabelece acerca dos serviços: 
 

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 
 
I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações 

estéticas, técnicas ou de desempenho; 
 
II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso. 
 
§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados: 
 
I - a responsabilidade técnica; 
 
II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens 

da redução de custos, com divisão do objeto em itens; 
 
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado. 
 
§ 2º Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital 

deverá definir o local de realização dos serviços, admitida a exigência de deslocamento de técnico ao 
local da repartição ou a exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de serviços em 
distância compatível com as necessidades da Administração. 

 
Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as atividades 

materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituam área de 
competência legal do órgão ou da entidade, vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação 
do serviço terceirizado: 

 
I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 
 
II - fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 

pelo contratado; 
 
III - estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa 

prestadora de serviço terceirizado; 
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IV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários 

pagos; 
 
V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a 

execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 
 
VI - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida da 

Administração na gestão interna do contratado. 
 
Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado 

contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação. 

 
Art. 49. A Administração poderá, mediante justificativa expressa, contratar 

mais de uma empresa ou instituição para executar o mesmo serviço, desde que essa contratação não 
implique perda de economia de escala, quando: 

 
I - o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e 

simultânea por mais de um contratado; e 
 
II - a múltipla execução for conveniente para atender à Administração. 
 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, a 

Administração deverá manter o controle individualizado da execução do objeto contratual 
relativamente a cada um dos contratados. 

 
Assim, o artigo 47 também prevê que as licitações de serviços atenderão os 

princípios da padronização e parcelamento, este último quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso. 

 
Segundo Marçal Justen Filho (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de 

Licitações e Contratações Administrativas. Editora Revista dos Tribunais. São Paulo. 2023 Pág. 551) “o 

parcelamento consiste na divisão do objeto contratual em lotes, obtendo-se a sa฀sfação da necessidade 

administrativa mediante a contratação do conjunto total deles”. E o parcelamento deve respeitar a 
integralidade qualitativa do objeto a ser executado. 
 

Mediante o parcelamento, pode-se ampliar a competitividade e o universo 
de possíveis interessados. Contudo, não se admite o parcelamento quando tecnicamente não for viável 
nem, mesmo, recomendável. 

 
No caso em tela, conforme informações do procedimento a adjudicação 

será  por item. 
 

 

2.9   TERMO DE REFERÊNCIA  

 
O Termo de Referência é o documento elaborado a partir de estudos 

técnicos preliminares e deve conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar os bens a serem fornecidos, capazes de permitir à Administração a 
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adequada avaliação dos custos com a contratação e orientar a correta execução, gestão e fiscalização do 
contrato. 

Tal documento deverá conter a definição do objeto, incluídos sua natureza, 
os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação, a 
fundamentação da contratação, a descrição da solução, os requisitos da contratação, o modelo de 
execução do objeto, o modelo de gestão do contrato, os critérios de medição e de pagamento, a forma 
e critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado e a adequação orçamentária conforme dispõe o art. 6º, XXIII, da Lei 
nº 14.133, de 2021): 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 

contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 

técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato 
das partes que não contiverem informações sigilosas; 

 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 

objeto; 
 
d) requisitos da contratação; 
 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 

contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 

será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
 
g) critérios de medição e de pagamento; 
 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado; 

 
j) adequação orçamentária; 

 
Quanto à análise particularizada dos requisitos, verifica-se que, em sua 

maioria, são autoexplicativos, não necessitando de esclarecimentos adicionais. 
 
Todavia, haja vista que o presente parecer tem por objeto a licitação na 

modalidade pregão eletrônico, é indispensável que na definição do objeto e da sua natureza esteja 
explicitado que o bem é comum, mediante a apresentação de justificativas que amparem o 
enquadramento. 

Prosseguindo, merece destaque, também, a inovação trazida pela Lei 
14.133/2021, quanto ao catálogo eletrônico de padronização que, nos termos do art. 27 do Decreto-
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Municipal nº 19.495/2023 deverá ser criado pela  Secretaria Municipal de Administração e Finanças, 
admitida a adoção justificada do catálogo do Poder Executivo federal ou estadual: 

(...) 
II- criar catálogo eletrônico de padronização de compras e serviços, admitida 

a adoção justificada do catálogo do Poder Executivo federal ou estadual; 
 
§ 1º O catálogo referido nos incisos II do caput deste artigo poderá ser 

utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e 
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as 
especificações dos respectivos objetos, conforme disposto em regulamento. 

 
§ 2º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o 

inciso II do caput deste artigo deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo 
licitatório. 

No caso em tela o Termo de referência encontra-se na ocorrência 10 e da 
análise do mesmo tem-se que o mesmo possui os parâmetros e elementos descritos no art. 6º, XXIII, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

                           2.10   DÁ NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PAC 

 
O planejamento é um dos princípios estruturantes da moderna Administração Pública 

e, por consequência, das contratações públicas. A Lei nº 14.133/2021, que institui a nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, incorporou expressamente o princípio do planejamento entre 
seus fundamentos. 

 
O artigo 5º da Lei nº 14.133/2021 estabelece: 
 
“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, 
da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 
da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
 

Por sua vez o artigo 18 reforça: 
 
“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 

e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 
12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 

(...) 
 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 
viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

(...) 
 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 
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O § 2º do mesmo artigo exige justificativa quando da sua ausência.  
 

Segundo Marçal Justen Filho, o princípio do planejamento significa o dever 
de previsão das ações futuras, abrangendo inclusive eventos não relacionados diretamente à atuação 
administrativa, de modo a adotar as providências mais adequadas e satisfatórias para a realização das 
finalidades pretendidas. 

Ainda, o art. 11, parágrafo único da Nova Lei estabeleceu que a alta 
administração do órgão contratante ou entidade é responsável pela governança das contratações e 
deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para 
avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, promovendo um 
ambiente íntegro e confiável, assegurando o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico 
e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 

 
Ou seja, o planejamento impõe a criação de procedimentos da atividade 

administrativa e produz a redução do subjetivismo decisório, fortalecendo escolhas racionais da 
administração, e a gestão eficiente dos recursos. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações 
e Contratações Administrativas. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021, p. 127 e 334). 
 

No caso em análise, a secretaria informou no item 15 do ETP que o objeto 
encontra-se  previsto no PAC: 

 

O item está previsto no PCA 2025 - 76.205.640/0001-08 - MUNICIPIO DE DOIS VIZINHOS, 
código ID do item: 74. Identificador da futura contratação 987541-100/2025. Nome da futura 
contratação: Aquisição de alimentos para atender a demanda do Município de Dois Vizinhos – PR.. 

 
 

2.11 DA PESQUISA DE PREÇOS 

 
No presente procedimento consta na ocorrência despacho 9 orçamentos e 

mapa comparativo de preços assinadas pelos respectivos servidores do Departamento que realizou as 
pesquisas. 

O Decreto Municipal nº 19500/2023 que Regulamenta, no âmbito da 
Administração Pública do Município de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, os orçamentos a que se refere a 
Lei nº 14.133 estabelece: 

 

Art. 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, o valor estimado da contratação será definido com base no melhor preço aferido, observadas 
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada, sempre que possível: 

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 
item correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços oficiais para objetos em geral, ou no 
banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou 
prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores; 

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, no 
aplicativo Notas Paraná ou outros de compras disponibilizados por entes públicos; e 

VI - os preços de tabelas oficiais. 
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§ 1º Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, deste 
artigo somente serão admitidos os preços cujas datas não ultrapassem 6 (seis) meses da data da divulgação do 
edital. 

 
§ 2º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão 

utilizados como métodos a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços e previamente 
condensados no mapa de formação de preços, sempre de forma justificada, e desde que o cálculo incida sobre um 
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os incisos I a VI do caput 
deste artigo. 

 
§ 3º Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor estimado 

da contratação prevista no §2º deste artigo com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada 
nos autos pelo servidor responsável pela cotação. 

 
§ 4º Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§ 2º e 

3º deste artigo os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo. 

 
§ 5º Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de 

formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos autos do processo por servidor devidamente 
identificado, o qual se responsabilizará pela veracidade das informações que serão inseridas no instrumento 
convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação direta. 

 
§ 6º O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo 

servidor mencionado no § 5º, deste artigo deverá refletir a pesquisa de preços com os parâmetros e método 
adotados, além do resultado obtido e correspondente ao valor estimado da contratação. 

 
Art. 2º. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores 

ou prestadores de serviços, estes deverão receber solicitação formal preferencialmente por meio eletrônico, para a 
apresentação de cotação dos valores unitários e total, devendo ser conferido um prazo de resposta compatível com 
a complexidade do objeto a ser contratado, o qual não será inferior a 5 (cinco) dias úteis. 

 
§ 1º No envio das solicitações formais, a Administração deve: 
I - garantir que os interessados recebam a completa descrição dos 

bens e/ou serviços cotados, com todas as especificações técnicas; 
II - certificar que, nas cotações apresentadas, os produtos e/ou 

serviços cotados condizem com o que foi exigido pela Administração, evitando-se eventuais distorções de preço. 
 
§ 2º As cotações dos fornecedores deverão estar identificadas, 

datadas e assinadas, ainda que por meio eletrônico, pelos responsáveis por sua confecção. 
 
§ 3º Eventuais variações ou discrepâncias entre os preços cotados, já 

desconsiderados os preços tidos por inexequíveis ou as cotações com sobrepreço, deverão ser justificadas ou 
circunstanciadas pelo servidor responsável pela pesquisa, a fim de que o valor previamente estimado da 
contratação retrate, o quanto possível, a realidade dos preços praticados no mercado. 

 
§ 4º Nos autos do processo da contratação correspondente, deverá 

haver o registro da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à 
solicitação de que trata o caput deste artigo. 

 
Art. 3º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios 

de leilão ou de intermediação de vendas. 
 
Art. 4º Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 

poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento 
for por maior desconto. 
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Art. 5º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 23 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pelo futuro contratado, por meio da apresentação de no mínimo 3 (três) notas fiscais 
emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

 
Parágrafo único. Excepcionalmente, caso o futuro contratado não 

tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput poderá ser realizada 
mediante avaliação de objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 
demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

 

Desta feita, vislumbra-se que as pesquisas de preços e o mapa de preços 
encontram-se no procedimento , em relação ao seu conteúdo, foge da alçada desta procuradora 
análises de ordem técnica, financeira e orçamentária. 
 

Nos termos do § 5º do artigo 1º  acima transcrito, tanto a pesquisa de 
preços quanto a elaboração do mapa de formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos 
autos do processo por servidor devidamente identificado, “o qual se responsabilizará pela veracidade 
das informações que serão inseridas no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento 
congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação direta.” 

 
Salienta-se por fim que nos termos do § 6º do artigo 1º do Decreto 

Municipal, o mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo servidor mencionado no § 5º, 
deste artigo deverá refletir a pesquisa de preços com os parâmetros e método adotados, além do 
resultado obtido e correspondente ao valor estimado da contratação. 
 

Portanto, cabe alertar ao gestor quanto à necessária observância das 
orientações feitas no tocante à pesquisa de preços na fase interna deste e de todos os certames 
licitatórios, oportunidade na qual se deve frisar que a análise quanto ao mérito da pesquisa de preços 
foge da esfera de atribuição da Assessoria Jurídica, tendo em vista que tal avaliação se reveste do cunho 
eminentemente técnico pela área com expertise para tanto, razão pela qual compete à referida área 
certificar a legitimidade da pesquisa realizada e do respectivo preço estimado. 
 

 

2.12 ANÁLISE DOS RISCOS 

 
A Administração tem o dever de avaliar os riscos pertinentes à licitação e à 

execução contratual. Esses fatores se refletirão nas decisões adotadas a propósito do certame e em 
regras contratuais específicas. 

A atividade do gerenciamento de riscos envolve a identificação dos 
principais riscos que venham a comprometer a efetividade do planejamento da contratação, da seleção 
do fornecedor, da gestão contratual ou dos resultados esperados para suprir as necessidades da 
contratação. Com riscos, probabilidades de ocorrência e eventuais impactos identificados, devem ser 
definidas ações de tratamento e contingência desses riscos, bem como indicados os respectivos 
responsáveis. Tudo isso precisa ser formalizado mediante a elaboração de instrumento caracterizado 
como mapa de riscos. 

No caso em análise a análise de riscos encontra-se inserida na ocorrência 10. 
 

2.13 DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE  DE LICITAÇÃO 
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Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, 
foi adequada, pois o bem a ser adquirido foi qualificado como comum pela unidade técnica (art. 6º, XIII, 
e art. 29 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Destaque-se que, à luz do art. 6º, XLI, Lei nº 14.133, de 2021, somente é 
possível licitar o presente objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto.  

No caso em tela o critério de julgamento adotado será o de menor 
preço. 
 

2.14 DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS 

  
O Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 prevê tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras. 

  
O art. 6º do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de 

licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo 
licitatório deve ser exclusivamente destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. Nas 
contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato 
para aplicação. 

Por outro lado, prevê o art. 8º do Decreto nº 8.538/2015 que, na aquisição 
de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para 
a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Os órgãos e entidades contratantes 
poderão deixar de observar as cotas reservadas quando justificar a existência de prejuízo para a 
contratação do conjunto ou do complexo do objeto. 

 Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos 
convocatórios: 

• de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de 

pequeno porte nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

• de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do 

melhor preço válido nos termos do art. 9º, II, do Decreto nº 8.538, de 2015. 

Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente 
tópico também se aplicam às cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas de pequeno 
porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 

Por fim, os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma 
das situações previstas no art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, o que requer a devida justificativa. 

 
Diante disso, verifica-se que, no caso, a estimativa do valor da contratação não 

ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e o certame contempla participação exclusiva para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 
e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 
Ainda, considerando o disposto no artigo 49, inciso II da Lei Complementar 123/2006 

que prevê que não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando II - não 
houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório constar no procedimento junto a ocorrência 8 
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manifestação acerca da realização de diligências aferindo a existência de empresas enquadradas 
como ME E EPP em âmbito local e regional conforme determinou o acórdão 877/2016 . 
 

2.15 DAS MINUTAS PADRONIZADAS – EDITAL E CONTRATO  

  
A Administração Municipal está utilizando minutas padronizadas disponibilizadas 

pela Seges , conforme art. 19, IV, e § 2º, c/c art. 25, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
A padronização de modelos de editais e contratos é medida de eficiência e 

celeridade administrativa e há muito tempo vem sendo recomendada pela CGU/AGU. 
Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Seges, no presente caso, ao 

tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a ser elaborada, 
tornando-se desarrazoada a revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal 
medida iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a padronização. 

 
Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles 

previstos no art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades de cada 
contratação, os quais considero preenchidos. 

 
Já os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de contrato são aqueles 

previstos no art. 92, da Lei nº 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades de cada 
contratação, os quais considero preenchidos. 

 
 

2.16 DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 
No presente caso, em atenção ao art. 6º, XXIII, "j", c/c art. 18, caput, da Lei nº 

14.133, de 2021, consta junto ao Termo de Referência a declaração do setor competente acerca da 
previsão dos recursos orçamentários necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura 
contratação, com a indicação da respectiva rubrica, como também consta na ocorrência despacho 01 
dotação orçamentária. 

 
 

2.17 DESIGNAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS 

 
O Decreto Municipal nº  21450/2024  estabelece acerca dos servidores 

que Poderão ser designados como fiscais e suplentes de contratos e em seu artigo 6º dispõe: 
 
“   Art. 6º Os fiscais e suplentes serão indicados através de Comunicação 

Interna da Secretaria a qual pertence, com sua ciência, no momento da solicitação da licitação, sendo que estará 
nominados no Termo de Referência e/ou outros documentos de planejamento.  ” 

 
Assim, a fim de comprovar que tomaram ciência do encargo que lhes foi 

passado consta assinatura dos respectivos servidores junto ao ETP. 
 

2.16 DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL  

 
Em todas as modalidades de licitações é obrigatório observar os 

seguintes artigos para publicação dos editais e extratos dos editais: 
 

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação 
e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 
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§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato 

do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio 
público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação  

 
§ 2º É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital 

e de seus anexos em sítio eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade responsável pela licitação 
ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, admitida, ainda, a divulgação direta a 
interessados devidamente cadastrados para esse fim. 

 
§ 3º Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender 
cabível, também no sítio referido no § 2º deste artigo, os documentos elaborados na fase preparatória que 
porventura não tenham integrado o edital e seus anexos. 

 

 

Particularmente, entendo ainda que se envolver recurso federal ou 
estadual publicar também no Diário da união ou Estado conforme o caso e também no jornal de grande 
circulação deste outro ente). 

Em relação aos prazos de publicação a lei estabelece o seguinte: 

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados 
a partir da data de divulgação do edital de licitação, são de: 

I - para aquisição de bens: 

a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor 
preço ou de maior desconto; (grifei ) 

b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste 
inciso; 

II - no caso de serviços e obras: 

a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor 
preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia.  

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de 
menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços especiais e de obras e serviços especiais de engenharia; 

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação 
integrada; 

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de 
contratação semi-integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e “c” deste inciso; 

III - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15 
(quinze) dias úteis; 

IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou 
de melhor técnica ou conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis. 

§ 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma 
forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
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§ 2º Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante decisão fundamentada, 
ser reduzidos até a metade nas licitações realizadas pelo Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Ainda, em relação aos contratos observar os seguintes artigos: 
 
 

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados 
ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial. 

 

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, 
contados da data de sua assinatura: 

 
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
 
§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua 

assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo, sob pena de 
nulidade. 

 
§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à 

contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, 
dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do 
evento e das demais despesas específicas. 

 
§ 3º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em 

até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que 
contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e 
os preços praticados. 

 

3.  CONCLUSÃO 
Em face do exposto, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise desta procuradora, manifesta-se esta 
Procuradoria pela REGULARIDADE JURÍDICA, do procedimento submetido ao exame desta unidade 
consultiva. 

É o parecer, Salvo Melhor Juízo 
 
Dois Vizinhos, 19 de maio de 2025. 
 
 
 

Kelin Ghizzi 
OAB/PR 41.860 

                          Advogada Pública Municipal 
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